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Compensaçâo ambiental:

Volumetria autorizada I dados do inventário florestal t:965,019'lm3
Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para Obras de infraestrutura Urbanística e
Saneamento do lgarapé do Quarenta, trecho compreendido entre a Av. Norte e Sul -
Comunidade da SHARP e â Av. General Rodrigo Otávio, denominado kecho SEDUC

PROSAMIN+
IPotencial Poluidor/Degrada Porte: Grande Validade: 18 meses

Responsável Técnico pela Ela boração/Eiêõúlãõ
Vinícios sa Silva Santos

: Pablo Roberto da Silva Ozorio /Paulo

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART: 4M202505196
4M20240466085 - Chave: AAZZz

Chave: dACzb

Proprietário do imóvel: UGPE - Unidade Gestora de Projetos Especiais

CPF/CNPJ : 07 .602.40410001 -02 CAR: Não se aplica.
Area do imóvel: 43,83 ha
Município: Manaus - AM.
Localização: lgarapé do Quarenta, trecho compreendido entre a Av. Norte e Sul - Comunidade da
SHARP e a Av. General Rodrigo üávio , denominado trecho SEDUC (PROSAMIN+ )
coordenadas Geográficas De Referencia (Datum SIRGAS 2000):
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Pontos LATITT;DE LONG ITUDE Pontos LONC ITUDE
PI 03.05'52.189'S 594 57',72,784" W 0300ó'48,158' S 59'58'12.513'W

P260 03"05'51.r82'S 59'57'06.810" W A238 03.06'50,159" S 59058',15.959'.W

Manaus-AM,

www.rpaam.am.gov

l2 5 JUli fi,25

Fone:192) 2123ô721 I 2123ô731
Av. MaÍio Ypiranga, 3280, Pargue
Dê2. CEP: 69050-030 - Mânaus/AM

R'ffi-Maria L e da Silva Alves
Di Técnica

Íic, er o trânsporte do mÍtêriel. sem o Documento de Origem Florcstsl - DOF
O uso irregu ta LAtl implica na sua invâlidaçâo, bem como nas sançõ€s previstas na legislação;
Est€ Documento ílo contém cmendâs ou rasurás;
Esto Documenlo deve p€Ímsnec€Í ío local da exploÍaçâo para efeito de fiscalização (frcnte e veÍso)
O volume autoÍizâdo nâo quita volum€ pendcnt de Íeposiçâo florestal;
.Os dados lécnicos do projeto sêo de intqira rÊsponsabilidade do responsável técnicoor gabtnete@tpaam.am.gov.br lnstituto de Proteção

Ambiental do Amazonas

IPAAM
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IMPORTANTE:

twitteÍ.com/lpaamAM'l
instagÍam.com/@ipeâmam
facebook.com/@ipaamAM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDTCICiNANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇÁ: LAU-SV N." 233/22-02

L O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônicp
de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais,
conforme art.24, da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerída num prazo mínimo de
120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n..3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua
automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Lieença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo
o interessado requerer. ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes
itens:

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nênhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal:

ó. A presente Autorização de Supressâo Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas
informações constanles no processo no 1419812022-80.

7. Manter integÍal as Areas de Preservação Permanente-APP, conforme estabelecido a Lei n"
12.651/12 e 12.72'7 D012.

8. Quando da necessidade de intervenção em APP, o interessado deveÉ solicitar a devida Autorizâção.
9. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos,

graxas, inseticidas, agrotóxicos, tintas e ouÍos)i
10. Fica proibida a interrupção dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso pâra

transposiçào na área.
ll. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197/67;
12. Não é permitida a realizaçâo de queimada na área objeto desta autorização;
13. Para as modalidades Autorização de Supressão Vegetal - ASV e Corte de Árvore Isolada - CAl, o

transporte e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU-SV,
somente serão autorizados mediante a emissão da Autorizâção de Uso de Matéria Prima Floreslal -
AUMPF junto ao SINAFLOR.

14. Em caso de solicitação de renovação (supressão de vegetaçâo não realizada) da LAU- SV, apresentar
relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referência IPAAM.

15. Em caso de solicitação de nova LAU-SV (para a supÍessão de vegetaçâo executada parcialmente),
, apresentar relatório de exploraçâo florestal, conforme Termo de Referência IPAAM.
16. Apresentar relatório de execuçâo final da supressão da vegetação, conforme Termo de Referência

IPAAM.
17. Quando houver supressâo de espécies protegidas, apresentar o relatório de execução do projeto da

Compensaçâo Ambiental no prazo de 90 (noventa) dias.
18. Fica proibida a comercialização e o transporte do material leúoso oriundo do corte das espécies

protegidas na forma da Lei.
19. O corte da Andiroba (Carapa guianensis, Carapa paraense) e Copaiba (Copaifera trapezifolia,

Copaifera reliculata e Copaifera multijuga) fica condicionado ao cumprimento da compensação
ambiental..nos termos do an.27 da Lei 12.651/2012.

20. Nâo sâo passíveis de exploração para fins madeireiros a Castaúeira (B;ftholletia excelsa) e a
Seringueira (Hevea spp.), em florestas natwais, primitivas ou regeneradas, conforme o Decreto
Federal n" 5.975/06.

21. Confirmado indicios de comercializaçâo inegular de crédito no sistema DOF, será procedido a
Suspensão e/ou Cancelamento dâ LAU-SV e da respectiva AUTEX.

22. Em caso de doação dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do
sistema DOF


